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Apos M P desistir, pais de bebé morto conseguem condenar médica

O Superior Tribunal de Justica (STJ) jadecidiu que o assistente de acusacdo possui legitimidade para
interpor recurso de apelacdo, em caréter supletivo, nos termos do artigo 598 do Cadigo de Processo
Penal (CPP), mesmo que o Ministério Publico tenha requerido a absolvicéo do réu.

Divulgagdo

A
A morte do bebé ocorreu em parto

realizado no Hospital Moinhos de Vento
Divulgagéo

Ao acatar esse entendimento, a 22 Camara Criminal do Tribunal de Justica do Rio Grande do Sul (TJ-
RS) mudou o desfecho de uma agdo penal intentada contra uma meédica que havia sido absolvida por
homicidio culposo, na modalidade impericia, em Porto Alegre. Como o MP pediu aimprocedéncia da
acdo penal, deixando de interpor apelacéo criminal em face da absolvigdo, os pais do bebé falecido — na
gualidade de assistentes da acusacéo — exerceram o seu direito.

Com o reconhecimento da legitimidade dos assistentes da acusacdo em grau recursal, 0s
desembargadores, em julgamento de mérito, deferiram a apelacéo criminal, reformando a sentenca
absolutéria. A médica obstetra acabou condenada a um ano e quatro meses de detencéo em regime
aberto — pena substituida por restritivas de direito —, ao pagamento de prestagéo pecuniariano valor de
50 salarios minimos e de indenizacéo por dano moral, em favor dos pais da crianca, no valor de cem

sal &rios minimos.

A denanciado MP

No dia 6 de julho de 2016, por volta das 5h, no curso de um procedimento de parto realizado no Hospital
Moinhos de Vento (HMV), na capital galcha, a médica matou culposamente o bebé por "inabilidade no
manejo do férceps'. Em decorréncia do erro médico, que causou traumatiSmo craniano, a crian¢ca morreu
24 horas apos o parto.

Em face do ocorrido, o Ministério PUblico ofereceu denlincia contraa médicana 22 Vara Criminal e
Juizado do Torcedor, por empregar "forca e técnica inadequadas aos instrumentos de extracdo”, o que
provocou o traumatismo craniano no bebé. Elafoi incursa nas sangdes do artigo 121, paragrafos 3° e 4°,
do Cdédigo Penal (CP) — homicidio culposo causado por inobservancia de regra técnica da profissao.
Parao MP, cabia a denunciada, ao constatar a inviabilidade do forceps, buscar outra alternativa para
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concluir o procedimento de parto, afim de preservar avida do recém-nascido e da parturiente,

Ao final dafase de instrucéo, apés a oitiva de oito testemunhas de acusacéo e quatro de defesa, além do
interrogatorio daré, o MP postulou aimprocedéncia dos pedidos formulados na agdo penal: condenagdo
criminal seguida de reparacéo mora a cada um dos pais da vitima.

Sentenca absolutdria

A juizaRosdlia Huyer julgou improcedente a acéo penal, por entender que a morte do bebé néo foi
causada por impericia no uso de férceps, ja que a médica acumulava experiéncia de quase 1,5 mil partos
no Hospital Moinhos de Vento. Na verdade, a morte teria ocorrido em decorréncia de uma "bossa
enorme” (inchago) no lado direito do cranio do recém-nascido, constatada no momento do trabalho de
parto. Assim, ajulgadora absolveu aré com fundamento no artigo 386, inciso V, do CPP — inexisténcia
de provade ter concorrido para ainfracdo penal.

"A imputacdo delitiva é entéo af astada face a existéncia de causa absol utamente independente
(hematoma subgaleal que levou a choque hipovolémico e CIVD), como aconteceu no caso em
apreciacdo. Tem-se, assim, a quebra do nexo causal, ndo podendo o resultado ser imputado aré, jaque
ndo colaborou ela com o resultado. Nessa esteira, também foi a manifestacéo do Ministério Pdblico em
alegacdes finais, postulando pelaimprocedéncia da demanda’, justificou a julgadora na sentenca.

Apelacdo ao tribunal

Inconformados, os pais do bebé, admitidos no processo como assistentes da acusagdo, interpuseram
recurso de apelacdo, no afa de reverter a decisdo. Em razdes recursais, sustentaram que a ré agiu com
grave impericiaao insistir em levar adiante parto natural dificil, utilizando-se de instrumento ao qual néo
estava habituada, lesionando a cabega do recém-nascido. Enfatizaram a negligéncia, pois areé deixou de
proceder aintervencao cesarea recomendada para o caso.

A defesa da médica, em preliminares, suscitou ailegitimidade recursal dos assistentes de acusacéo, ja
gue o MP — titular exclusivo da agéo penal — n&o permaneceu inerte, tanto em sede de alegacOes finais
guanto em contrarrazGes. Em razbes de mérito, argumentou que a prova colhida esclareceu que o 6bito
do recém-nascido decorreu de causa absol utamente independente. Em sintese, 0s recorrentes estariam
tentando "deslocar para o parto a causa do ébito do bebé".

Por fim, o representante do MP com assento na 22 Camara Criminal do TJ-RS, procurador de justica
Luiz Carlos Ziomkowski, manifestou-se em parecer pelo provimento da apelagéo.

Preliminar afastada

A relatora do recurso, juiza convocada Viviane de Faria Miranda, primeiramente afastou a tese de
ilegitimidade recursal, salientando que o STJ reconhece a | egitimidade dos assi stentes da acusagéo para
interpor apelacdo em "carater supletivo”, como preveem os artigos 271 e 598 do CPP.
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No mérito, ajuizadeu provimento a apelacao criminal, por ver nexo de causalidade entre a conduta da
denunciada e a morte da crianca. "Depreende-se, do auto de necropsia, que a morte da crianca foi um
hematoma subgaleal decorrente de um traumatismo craniano, produzido por instrumento contundente;ou
sgja, o forceps, manuseado pelaré'.

Impericia e negligéncia

Segundo a julgadora, com base em depoimentos e laudos, o desfecho tragico poderia ser evitado se a
meédica ndo insistisse demasiadamente em realizar o parto natural, ao invés de optar por uma cesariana,
ja que havia um quadro de extrema dificuldade para extrair o bebé da mée. Além dessa dificuldade, o
hospital ndo disponibilizava o forceps de nome Kielland, o0 mais adequado naquela situacéo, requisitado
pela médica. Entdo, a atitude correta seria ndo dar seguimento a um procedimento arriscado.

"Com efeito, o uso de trés forcepses e a ef etiva inabilidade no manegjo e ando eleicdo pelaré de
procedimento diverso ocasionaram o 6bito prematuro da vitima, caracterizando, respectivamente, as
modalidades de impericia e de negligéncia. Restou configurado, portanto, o tipo culposo, nafalta de
cuidado objetivo, poisaré, nadavida, no agir arriscado, deveriando agir ou buscar outra aternativa para
concluir o parto, com a preservacao davida do recém-nascido. Assim, reformo a deciséo vergastada, nos
moldes pretendidos pel os assistentes de acusacéo, com o que condeno (a médica) nos moldes do artigo
121, 88 3° e 4°, do Cdodigo Pena™, afirmou na sentenca.
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